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Comissão conclui: as 
contra Lula e PT são

acusações
caluniosas

a
o dia 21 de julho, a 
C om issão de A veri­
guação do Diretório 
N acional do Partido 
dos Trabalhadores, cri­
ada para apurar as denúncias 
apresentadas pelo economista 
Paulo de Tarso Venceslau, en­
tregou seu relatório final à Co­
missão Executiva Nacional, no 
qual comprova que as acusa­
ções levantadas contra o PT, 

Lula e outros dirigentes são ca­
luniosas. Após quase 50 dias de 
trabalho, 11 reuniões e 35 pes­
soas ouvidas, os membros da 
Com issão (deputado federal 
Hélio Bicudo, economista Paul 
Singer e vereador José Eduar­
do Martins Cardozo) concluí­
ram que não procede o centro 
das acusações de Venceslau -  
o suposto tráfico de influência 
por parte de Luiz Inácio Lula 
da Silva e de outros dirigentes 
do PT junto às prefeituras ad­
m in is trad as  pelo  P artid o , 
in term ediando p a ra  a 
con tra tação  da em presa de 
consultoria CPEM, com vistas 
a conseguir recursos para cam­
panhas políticas e às caravanas 
da cidadania.

De acordo com as investiga­
ções da Comissão, não foram 
apresentadas provas de que 
houve alguma relação indevida
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entre a CPEM e o PT em de­
corrência de contratos firmados 
com p re fe itu ras  p e tis ta s . 
Tampouco surgiram evidências 
que indicassem que a empresa 
de consultoria tenha contribuí­
do financeiramente para o Par­
tido. Como já  fora demonstra­
do quando da en trev ista  de 
Venceslau à imprensa, assim 
que foram descobertas irregu­
laridades no trabalho da CPEM, 
as próprias prefeituras adminis­
tradas pelo PT suspenderam os 
contratos.

Comissão de Ética
A Comissão de Averiguação 

concluiu que houve conduta 
inadequada por p a rte  dos 
filiad o s P aulo  de T arso  
Venceslau e Roberto Teixeira. 
Em função dessa constatação, 
sugeriu ao Partido que instaure 
comissão de ética para avaliar 
e julgar o comportamento dos 
dois. No caso de Venceslau, a 
Comissão indicou a instauração 
de processo ético-disciplinar 
em virtude de ele ter-se dirigi­
do à im prensa apresentando 
conclusões para as quais não 
tinha provas e se referido a di­
rigentes partidários em lingua­
gem pouco adequada aos pa­
drões éticos do PT.

Considera a Comissão que a 
atitude de Venceslau “veio a co­
locar dirigentes e militantes do 
PT em uma situação no mínimo 
constrangedora frente à opinião 
pública, expondo o Partido a ata­
ques oportunistas de adversári­
os em um delicado momento da 
conjuntura nacional”.

Quanto a Teixeira, os inte­
grantes da Comissão avaliaram 
que ele se omitiu ao não infor­
mar ou alertar o Partido sobre 
as irregularidades que eram co­
metidas pela CPEM. “Entre a 
defesa da empresa que gerou 
renda para seu irmão (Dirceu 
Teixeira) e presumivelmente 
para si e o interesse público e 
partidário, Roberto Teixeira 
optou pela prim eira”, cita o 
documento.

O uvidoria

O relatório da Comissão su­
gere que o Partido crie uma 
ouvidoria para acolher e enca- 
minhár denúncias apresentadas 
contra seus membros. A suges­
tão se deve ao fato de não se 
ter, no âmbito do Partido, pro­
cedimentos e critérios partidá­
rios p a ra  avaliar denúncias 
acerca da conduta de militan­
tes e dirigentes.

Sugere ainda a Comissão

Cardozo, Singer e Bicudo entregam a José Dirceu relatório final para ser discutido pela Executiva

que o Partido determine a to­
das as bancadas de vereadores 
e deputados de cidades e esta­
dos em que prefeituras contra­
taram empresas de consultoria 
para revisão de demonstrativos 
a instalação de comissões par­
lamentares de inquérito para 
investigar a regularidade dos 
contratos. A indicação é por 
causa das suspeitas de fraudes 
que possam vir a envolver in­
clusive servidores das secreta­
rias estaduais de Fazenda.

CEN avalia relatório
A Comissão Executiva Na­

cional do PT (CEN), reunida no 
dia 21 de julho, para avaliar o 
relatório final da Comissão de 
A veriguação, deliberou por 
acatar a maioria das recomen­
dações de Hélio Bicudo, Paul 
Singer e José Eduardo Martins 
Cardozo. O relatório será ain­
da levado à ap reciação  do 
Diretório Nacional, que se re­
úne em São Paulo nos dias 9 e 
10 de agosto.

Além de tom ar pública a ín­
tegra do relatório -  o que foi 
feito no dia seguinte, em entre­
vista coletiva concedida à im­
prensa a CEN resolveu soli­
citar ao Ministério Público e 
determinar às bancadas do PT 
no Poder Legislativo estaduais 
e municipais uma ampla inves­
tigação diante dos indícios le­
vantados pela comissão sobre 
a existência, em nível nacional, 
de um esquema de fraudes na 
revisão dos dem onstrativos 
para o índice de participação 
dos municípios. Foi deliberado 
também o encaminhamento, às

bancadas do PT, de um conjun­
to de proposições legais destina­
das a alterar, em caráter de ur­
gência, os procedimentos relati­
vos à repartição da cota-parte do 
ICMS devida aos municípios.

A proposta de criação de 
uma ouvidoria do PT será en­
caminhada ao 1 Io Encontro Na­
cional do Partido, a ser rea­
lizado de 29 a 31 de agosto, no 
Rio de Janeiro. A CEN acatou 
a proposta de se instaurar Co­
missão de Ética para aplicar 
eventuais sanções partidárias 
aos filiados Paulo de Tarso 
Venceslau e Roberto Teixeira, 
assegurado a ambos o amplo 
direito de defesa.

A Executiva Nacional de­
terminará ao Diretório Regio­
nal de São Paulo formação de 
comissão para averiguar os fa­
tos, constantes no relatório, 
sobre os procedimentos admi­
n istra tivos tom ados p ara  a 
contratação da CPEM em San­
to  André e denúncia da ex- 
vereadora pelo PT de Cubatão 
Suzete Miranda de Lima San-

Conclusões e resoluções são divulgadas durante entrevista

tos, também sobre a contratação 
da empresa.

Um dirigente do Partido 
será designado para acompa­
nhar todas as iniciativas delibe­
radas pela CEN, os processos e 
procedimentos nos legislativos, 
tribunais de contas e Ministé­
rio Público para apurar eventu­
ais fatos que possibilitem a to­
mada de outras medidas por 
parte do PT.

A CEN resolveu também

adotar os procedimentos jurídi­
cos cabíveis para se defender de 
todas as acusações levantadas 
contra o PT e seus dirigentes. 
A medida será tomada conside­
rando que, baseado na investiga­
ção da Comissão, não ficou pro­
vado que a CPEM tenha favore­
cido materialmente ou mantido 
cumplicidade com o Partido e as 
acusações contra Luiz Inácio 
Lula da Silva se mostraram in­
fundadas e levianas.

Prefeituras petistas 
denunciaram esquema

As irregularidades cometidas pela CPEM foram  
percebidas pelas administrações petistas de Santo 
André e Diadema em 1992, o que as levaram a sus­
pender o pagamento pelos serviços, como ocorreu em 
São José dos Campos, alguns meses depois. Em 
Ipatinga (MG), contrato com a CPEM também fo i rom­
pido  na adm inistração petista. Outra empresa de 
consultoria, a Tema, que realizava o trabalho para  
pelo menos três prefeituras em Minas Gerais, fo i de­
nunciada por um secretário de Fazenda do PT come­
ter fraudes, o que levou à criação de CPI na Assem­
bléia Legislativa daquele estado, proposta pelo líder 
da bancada petista, na qual se comprovou as suspei­
tas. Os fatos mostram que não há possibilidade de 
haver ligação entre o P T  e a CPEM ou outra empresa 
de consultoria.

Em sua investigação, a Comissão constatou evi­
dências de fraudes no trabalho dessas empresas de 
consultoria, confirmando o que as prefeituras do PT  
haviam descoberto. O trabalho -  revisão dos demons­
trativos que servem de base para os municípios rece­
berem sua cota do ICMS arrecadado (os DIPAMs, em 
São Paulo, DAMEFs, em Minas Gerais, por exemplo)
-  é quase uma camisa-de-força para os prefeitos. Isso 
porque, conforme apurado pela Comissão, os critéri­
os estabelecidos pelo governo para a distribuição da 
parte do ICMS aos municípios são complexos, o con­
trole de apuração dos valores é deficiente, a legisla­
ção que rege o assunto é confusa e, em face disso tudô, 
os m unicíp ios que não recorrem a consultorias  
especializadas para a revisão dos demonstrativos cor­
rem o risco de perder receita.

O fato, pois, suscitou campo fértil para a atuação 
de empresas de consultoria como a CPEM e, em fu n ­
ção da frag ilidade da fiscalização, proporcionou  
possibilidades de procedimentos ilegais, como a eleva­
ção artificial dos valores declarados pelas empresas para 
a obtenção de maiores lucros às consultorias. A Comis­
são encontrou ainda indícios de que haja conluio entre 
elas, as empresas declarantes e funcionários das secre­
tarias estaduais da Fazenda para a fraude, em detri­
mento dos municípios.
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Verdades 
e mentiras

A Comissão de Averigua­
ção do caso CPEM, nomeada 
pelo Diretório Nacional do PT, 
publicou suas conclusões e 
propôs uma série de medidas à 
Executiva Nacional do Partido, 
que as acatou.

Certa mídia iniciou novamen­
te uma operação de “fogo de bar­
ragem” sobre o PT. Retoma o 
tema da omissão da direção en­
tre 95 e 97, fala em “pizza” (que 
a comissão não teria apurado as 
denúncias de Paulo de Tarso), e 
insiste, instigada pelo autor das 
denúncias, em que a Executiva 
Nacional não tem autoridade 
para julgar ninguém.

Certo meio de divulgação vai 
mais longe. Diz que o PT optou 
pelo julgamento político-revolu- 
cionário, abandonando o julga­
mento ético-jurídico. Saímos do 
campo da democracia para o 
campo do totalitarismo.

Pasmem! Este é o Brasil de 
FHC. A mesma certa imprensa 
que se calou na defesa de uma 
CPI da compra de votos para a 
emenda da reeleição, que joga 
“embaixo do tapete” a escanda­
losa e vergonhosa manobra de 
enterram ento da CPI dos 
Precatórios, que dá horas e ho­

ras de espaço para a ópera bufa 
de Sérgio Motta, quer dizer que 
o PT não agiu corretamente no 
caso da CPEM.

Nós afirmamos o contrário. O 
PT é o único partido no Brasil 
que faz o que fez, de maneira 
pública, garantindo, portanto, o 
princípio republicano da publi­
cidade. Tudo a pedido do denun­
ciante Paulo 
de Tarso 
Venceslau.

Foi ele 
quem pediu 
para o Partido 
fazer uma Co­
m issão de 
Averiguação.
Isso nem era 
necessário, já 
que o Minis­
tério Público 
estava anali­
sando, a pedido da própria ad­
ministração do PT, o caso CPEM 
com a prefeitura de São José dos 
Campos e, por iniciativa própria, 
Santos, Diadema e Santo André. 
E a palavra final será dada pela 
Justiça, porque estamos envian­
do o relatório da Comissão de 
Averiguação para o Ministério 
Público, portanto, para a Justiça.

Logo, não é verdade que o PT 
abandonou o princípio ético-ju­
rídico pelo princípio político-re- 
volucionário. Não houve julga­
mento, quem faz julgamento é a 
Justiça. A Comissão do PT fez 
apenas uma averiguação, nin­
guém foi e é réu numa Comis­
são de Averiguação. Ela apenas 
propõe medidas e, depois, insti- 

tui-se ou não 
uma Comis­
são de Ética 
que, aí sim, 
pode adotar 
as penalida­
des previstas 
no Estatuto 
do PT, que 
são adversão, 
suspensão e 
e x p u l s ã o .  
Mas quem 
fará o julga­

mento final, repito, é a Justiça.
Mas é preciso contar nova­

mente a verdade, para que não 
prevaleça a mentira. Como está 
descrito nas conclusões do rela­
tório da Comissão de Averigua­
ção, quem denunciou o esquema 
da CPEM com as prefeituras foi 
a CPI que o PT fez em Minas 
Gerais, muito antes das denún­

cias de Paulo de Tarso. Quem 
sustou os pagamentos para a 
CPEM foram as prefeituras de 
Diadema e de Santo André, 
quem sustou o pagamento para 
a CPEM, abriu sindicância, foi à 
Justiça para reaver os recursos 
foi a prefeita petista de São José 
dos Campos.

O sr. Paulo de Tarso, em maio 
de 97, afirmava que era preciso 
investigar as relações de Lula e 
do PT com a CPEM. O denunci­
ante chegou a dizer que havia trá­
fico de influência de Lula e que 
o PT recebia dinheiro da CPEM 
para as Caravanas da Cidadania.

Mas o próprio Paulo de Tarso 
se retratou, no último dia Io de 
julho, no Jornal da Tarde e em 
O Estado de S. Paulo. Em en­
trevista, declarou que não dis­
se que Lula havia traficado in­
fluência, nem que o PT rece­
bera recursos da CPEM para a 
campanha eleitoral.

As denúncias de Paulo de 
Tarso Venceslau não tiveram ne­
nhuma repercussão em 94 e 96, 
embora distribuídas a todas as 
redações, inclusive do Jornal da 
Tarde e de O Estado de S. Pau­
lo, porque ele jamais fizera afir­
mações caluniosas, difamatórias 
e injuriosas contra Lula e o PT.

Apenas este ano o denunci­
ante fez essas declarações, tam­
bém contra mim mesmo, como 
presidente nacional do PT, con­
tra Aloizio Mercadante e outros 
dirigentes. Quando ele comparou 
Lula a Maluf e ACM, quando 
disse que a Articulação era o PFL 
do PT, quando disse que. nós éra­
mos a “banda podre do PT”, o 
caso ganhou grande repercussão 
na mídia. Justamente no momen­
to em que a CPI da Compra de 
Votos estava na agenda nacional 
e podería ser aprovada, levando

o governo a uma crise final.
O que a Comissão de Averi­

guação fez foi ouvir 35 filiados 
do PT e, com base nesses depoi­
mentos, propor medidas impor­
tantes como a Ouvidoria, proces­
so de investigação judicial e 
l e g i s l a t i v o  
contra o esque­
ma dessas em­
presas com as 
secretarias da 
Fazenda dos 
m u n ic íp io s , 
mudanças na 
legislação para 
acabar com o 
problema.

F i c o u  
com provado 
que as prefeituras são vítimas 
desse esquema, que as prefeitu­
ras do PT se opuseram, se volta­
ram contra a CPEM. Ficou com­
provado também que houve 
omissão de nossa parte, mas não 
houve dolo nem má-fé, que não 
há nada contra Lula e o PT, que 
não há qualquer relação entre o 
fato de Lula morar na casa de 
Roberto Teixeira e as relações 
com a CPEM.

As relações de Roberto 
Teixeira com a CPEM e a falta 
ética -  e não administrativa ou 
penal -  que a comissão aponta 
serão analisadas por uma Comis­
são de Ética do PT, assim como 
as calúnias, injúrias e difamações 
que Paulo de Tarso fez contra 
Lula e o PT.

Este é o papel do PT. O úni­
co partido capaz de fazer aquilo 
que ninguém faz, que é investi­
gar a si próprio, sem medo de 
apurar, porque não deve e não 
teme. Tudo de maneira aberta, 
com a presença da imprensa em 
todos os depoimentos e, depois, 
de forma totalmente transparen­

te, porque entregou à opinião pú­
blica, a toda a imprensa e ao Mi­
nistério Público o relatório da 
Comissão.

Esta é a verdade. As mentiras 
continuarão a ser veiculadas, 
como a retomada do tema da omis­

são ou que o 
Partido não 
tem moral 
para julgar 
Paulo de 
Tarso Ora, se 
o Partido não 
tem moral 
para julgá-lo, 
por que ele 
próprio pediu 
para o Partido 
fazer uma Co­

missão de Averiguação? Ele se 
reconhece como filiado, portanto, 
reconhece a legitimidade, reco­
nhece a autoridade da Direção Na­
cional. Inaceitável é a postura de 
Paulo de Tarso Venceslau com­
parando Lula a Collor (jornal O Es­
tado de S. Paulo, 22/7/97) -  mais 
um crime contra a honra de Lula -  
tentando desqualificar a CEN do PT.

Não há como acusar o PT de 
omissão, porque fizemos a Co­
missão que Paulo de Tarso pe­
dia; não há como acusar o PT de 
“pizza”, já  que o relatório da 
Comissão fala por si próprio.

Certa imprensa não tem mo­
ral para cobrar nada do PT, já  que 
compactua com a mais vergo­
nhosa e escandalosa operação de 
encobrimento de corrupção vis­
ta no país: o enterro da CPI dos 
Precatórios. E isto depois de ter 
ajudado no esvaziamento da CPI 
da compra de votos.

Estas são as mentiras que o 
Brasil conhece. No caso do PT, 
a verdade prevalece.

José Dirceu
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NÃO TEM MORAL 
PARA COBRAR 

NADA DO PT

A CPEM e a guerra fiscal
Desde 1966, uma parte do 

ICMS (20% então e 25% desde a 
Constituição de 1988) é distribu­
ída aos municípios pelo governo 
de cada estado, que arrecada este 
imposto. Trata-se de grande vo­
lume de dinheiro e para os muni­
cípios industrializados costuma 
ser a maior fonte de receita. Seria 
lógico repartir o ICMS conforme 
o valor arrecadado em cada mu­
nicípio, mas isso seria simples 
demais e não daria lugar a negó­
cios mui lucrativos. Resolveu-se 
então (estávamos sob regime mi­
litar) adotar os seguintes critéri­
os: 80% do valor a ser repartido 
pelo “valor adicionado”; 13% 
pela população; 5% pela receita 
tributária própria; e 2% por uma 
parcela igual para todos os muni­
cípios.

Aqui interessam apenas os 
80%. O “valor adicionado” é 
igual ao valor das vendas menos 
os custos. Cada município teria 
uma parcela dos 80% igual ao ín­
dice do valor adicionado pelas em­
presas localizadas nele, dividido 
pelo valor adicionado pelas em­
presas de todo o estado de dois 
exercícios consecutivos. Assim, 
por exemplo, o índice de Santos, 
em 1997, seria igual ao valor adi­
cionado pelas suas empresas como 
porcentagem do de todas as em­
presas de São Paulo, em 1995 e 
em 1996, dividido por dois.

A provável malandragem es­
tava no fato de que o ICM (não 
tinha o S ainda) também incide 
sobre o valor adicionado, só que 
determinados produtos estão isen­
tos. Mas, para a distribuição do 
ICMS, deveria ser considerado 
todo valor adicionado, o que exi­
gia uma apuração à parte. Esta é 
feita através de um demonstrati­
vo que as empresas preenchem 
anualmente, chamado DIPAM em 
São Paulo, DAMEF em Minas 
etc. O preenchimento do DIPAM 
não traz qualquer responsabilida­
de fiscal para a empresa: em bom 
português, ela pode declarar qual­
quer valor que ninguém vai veri­
ficar se ela pagou impostos sobre 
ele.

A malandragem continua no 
fato de que DIPAMs são en­
tregues à Secretaria da Fazenda 
estadual, a qual os examina e vai 
expurgando os que tiverem algu­
ma falha, mesmo que seja apenas 
formal: algum número de registro

errado, assinatura que não confe­
re etc. Os DIPAMs recusados não 
entram no computo do valor adi­
cionado do município, fazendo 
cair o seu índice. A Secretaria da 
Fazenda publica no Diário Ofici­
al o valor adicionado provisório 
de cada município e as prefeitu­
ras têm 30 dias para fazer recur­
sos para que entrem no cálculo do 
seu valor adicionado os DIPAMs 
recusados, os que as empresas 
deixaram de entregar e os que fo­
ram entregues com valor adicio­
nado menor do que o pretendido 
pelo município. Ao cabo dos 30 
dias, a Secretaria da Fazenda do 
estado julga os recursos dos mu­
nicípios, aceita alguns e rejeita ou­
tros.

Está na cara que este “siste­
ma” cria verdadeira guerrafiscal 
entre os muni­
cípios. O valor 
do ICMS a ser 
repartido é 
fixo; portanto, 
se alguns mu­
nicípios con­
seguem au­
mentar a sua 
participação 
no ICMS, a 
parte dos ou­
tros municípi­
os cai. Portan­
to, a prefeitu­
ra que não consegue fazer recur­
sos “competentes” de revisão de 
DIPAMs ou não tem cacife para 
que os seus recursos sejam apro­
vados e os dos outros municípios 
não o sejam, está ferrada. Sua re­
ceita de ICMS cairá ano após ano.

É aí que entram empresas, 
como a CPEM, que assessoram as 
prefeituras na revisão dos 
DIPAMs. Elas se especializaram, 
adquirindo competência na legis­
lação tributária, que é extensa e 
complexa, e conhecendo em de­
talhe a economia interna das gran­
des empresas públicas e privadas, 
das quais depende a maior parte 
do valor adicionado de cada mu­
nicípio. Pelo que apurou a Comis­
são de Investigação do PT, elas 
têm apacidade de prestar um ser­
viço legítimo que seria de grande 
v para os municípios. Só que 
elas aproveitam brechas do siste­
ma para ganhar honorários muito 
maiores em detrimento dos muni­
cípios que as contratam e sobre­
tudo dos que não as contratam.

S e  ALGUNS 
MUNICÍPIOS 

CONSEGUEM 
AUMENTAR A SUA 
PARTICIPAÇÃO NO 

ICMS, A PARTE DOS 
OUTROS CAI

Uma destas brechas é a 
irresponsabilidade das empresas 
em relação aos DIPAMs que pre­
enchem. Há fundadas suspeitas de 
que'contadores de grandes empre­
sas têm “colaborado” com a 
CPEM para que ela possa promo­
ver aumentos enormes do valor 
adicionado. Outra brecha é que os 
funcionários da Secretaria da Fa­
zenda estadual que apuram os 
DIPAMs e os recursos das 
municipalidades são de baixo ní­
vel, mal pagos e suspeitos de fa­
vorecer os municípios que contra­
tam a CPEM e suas congêneres. 
Se as duas suspeitas forem com­
provadas (em Minas, denúncias 
do secretário da Fazenda de Betim 
[do PT] levaram à formação de 
CPI da Assembléia Legislativa, 
requerida pelo líder da bancada do 

PT. A CPI 
com provou  
que havia 
conluio entre 
a Tema, em­
presa revisora 
de DAMEFs, 
e o coordena­
dor de Assun­
tos M unici­
pais da Secre­
taria da Fa­
zenda do esta­
do, que foi de­
mitido a bem 

do serv iço público), boa parte do 
ICMS que devería ir aos municí­
pios acaba indo para os bolsos dos 
donos destas empresas e dos que 
elas subornam.

E, finalmente, há os truques 
embutidos nas fórmulas 
contratuais de cálculo dos hono­
rários da CPEM e congêneres. 
Todos os contratos são iguais: as 
empresas querem receber 20% 
apenas do aumento de receita do 
ICMS que o trabalho delas pro­
porciona ao município. O primei­
ro truque está no cálculo da por­
centagem de aumento do valor 
adicionado: a diferença a mais de 
valor é dividido pelo valor provi­
sório e não, como seria correto, 
pelo definitivo. Isso aumenta a 
porcentagem sobre a qual a 
CPEM calcula seus honorários. 
Imagine que o valor provisório 
seja 50 e a diferença a mais ou­
tros 50; 50 dividido por 50 é 1, 
ou seja, 100%. A empresa vai 
querer receber o seu quinhão so­
bre toda receita de ICMS, quan­

do o correto seria 50 dividido por 
100 igual a 0,5, ou 50%.

O outro truque está no cálculo 
do honorário em que a fórmula 
inclui toda a porcentagem de 
aumento do valor adicionado, 
quando deveria incluir apenas a 
metade, porque, como vimos aci­
ma, o índice se baseia na média 
de dois anos. Alegou o senhor 
Dirceu Teixeira, representante da 
CPEM, ao depor perante a Comis­
são, que o efeito do aumento do 
valor adicionado beneficia a pre­
feitura por dois anos seguidos, 
portanto o justo seria receber 20% 
durante 24 meses. A alegação é 
correta, mas a CPEM, ao inserir 
nos contratos a fórmula malandra, 
cobra de fato 40% sobre o aumen­
to (sem falar do truque acima, cujo 
efeito se soma ao deste) em 12 me­
ses.

Por isso, duas prefeituras do 
PT -  Diadema e Santo André -  
suspenderam, no segundo semes­
tre de 1992, os pagamentos à 
CPEM e a administração petista 
de São José dos Campos fez o 
mesmo no primeiro semestre de 
1993. Pelo que apurou a Comis­
são, só prefeituras do PT denun­
ciaram as distorções das fórmu­
las e romperam os contratos com 
a CPEM. Por isso, as denúncias 
de que o Partido dos Trabalhado­
res teria alguma ligação com a 
CPEM não foram comprovadas 
pela Comissão, embora esta te­
nha recomendado formação de 
Comissão de Ética para julgar a 
conduta do militante Roberto 
Teixeira por não ter advertido os 
prefeitos do partido, quando to­
mou conhecimento das irregula­
ridades cometidas pela CPEM.

Paul Singer, economista e 
professor universitário

Uma ouvidoria no PT
A sindicância, cuja realização a Executiva Nacional incum­

biu a três de seus militantes, para investigar as denúncias relati­
vas a relações espúrias entre uma firma de assessoria financeira, 
prefeituras do Partido e lideranças nacionais, recomendou, nas 
suas conclusões, que se instituísse em nível nacional uma 
ouvidoria geral, para tomar conhecimento de irregularidades no 
comportamento de quantos exercem mandato pelo PT, no Exe­
cutivo ou no Legislativo, ou ocupam posições nos seus diretórios.

A idéia, que não é nova, pois já  surgiu em “encontros” do 
Partido, aparece, agora, com novas cores. É que, segundo se 
pode supor, a aludidas acusações vieram a público, determinan­
do desgastes à imagem do Partido e de suas principais lideran­
ças, porque não foram, no momento adequado, objeto de inves­
tigações que, uma vez levadas a efeito, iriam demonstrar o que 
depois de cerca de cinco anos se evidenciou: a sua inconsistên­
cia, no que respeita às imagerts mencionadas.

Isto aconteceu, diante de um consenso informal, adotado sem 
maior exame do problema que se lhes punha, de que as denúnci­
as eram infundadas e não mereciam maior atenção.

Faltou, na hipótese e talvez tenha faltado em outras, um ór­
gão do Partido, instituído e com autoridade para esclarecer esse 
tipo de questionamento.

A proposta precisa, sem dúvida, ser implementada, constitu­
indo-se uma “Ouvidoria” com companheiros de reconhecida re­
putação não só para dentro do Partido, mas, sobretudo, para fora. 
Isto, para que possam, com autonomia, falar com autoridade 
moral, não só diante do PT, mas diante da sociedade como um 
todo.

A idéia é formar-se um Conselho, com número pequeno 
de pessoas -  não mais do que cinco (talvez três) -  dotado de 
infra-estrutura apropriada, para que possa atender às deman­
das, separar o joio do trigo e proceder, com eficiência e im­
parcialidade, as investigações que se fizerem necessárias, 
apresentando, periodicamente, o resultado de seus trabalhos 
à Executiva Nacional, que dará às matérias o encaminha­
mento devido.

A autocrítica que esses órgãos permitem, de caráter de­
mocrático, tem servido ao aperfeiçoamento das instituições 
onde vêm sendo adotados.

Criando sua “ouvidoria”, o PT estaria saindo à frente dos 
partidos políticos, no aperfeiçoamento da ética partidária, 
fundamental para a abrangência da democracia, no Estado 
de Direito.

Hélio Bicudo, jurista, deputado federal (PT/SP), presidente do Centro 
Santo Dias de Direitos Humanos da Arquidiocese de São Paulo, membro 
eleito para Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA e mem­
bro do Fórum Interamericano de Direitos Humanos (Fideh), autor de “Vio­
lência: O Brasil cruel e sem maquiagem", entre outros livros.
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Falta de provas torna 
as acusações levianas

Nenhuma denúncia feita por Paulo de Tarso Venceslau 
contra Lula e dirigentes do PT foi comprovada pela 

Comissão de Averiguação indicada pela Executiva do 
Partido. O denunciante não apresentou nenhuma prova 

de suas acusações, o que as torna levianas. Mesmo com 
relação às irregularidades cometidas pela CPEM, as 

prefeituras petistas de Santo André e Diadema já  
questionavam os procedimentos da empresa antes mesmo 

de Venceslau ir trabalhar em São José dos Campos. Esquema 
semelhante ao montado pela CPEM foi detectado também em 
Minas Gerais, envolvendo a empresa Tema, originando CPI na 

Assembléia Legislativa mineira, a pedido do líder da bancada 
do PT naquele estado. Portanto, após tudo investigado, o 

que ficou foi um atestado de ética para o PT e seus 
dirigentes. Veja abaixo as principais acusações de 

Venceslau e o que foi apurado pela Comissão:

A CPEM é ligada ao Partido dos Trabalhadores e buscava fir­
mar contratos com prefeituras administradas por petistas, va- 

______  lendo-se de intermediários que gozam de respeitabilidade den­
tro do PT (no caso, Roberto Teixeira) e sinalizando que tais contratações 
implicariam contribuições financeiras futuras para o próprio PT. 
Resposta: O denunciante, em seu depoimento, não trouxe nenhuma prova 
ou indicação de caminho para se chegar a elas. Paulo de Tarso limitou-se a 
fundamentar suas suspeitas pelas conversas que teve com Paulo Okamoto, 
o suposto contato que teria ocorrido entre Lula e o então prefeito de Campi­
nas Jacó Bittar, as circunstâncias de sua demissão em São José dos Cam­
pos, a estreita relação que a CPEM manteria com Roberto Teixeira e a -  a 
seu ver -  omissão do P T  em apurar suas denúncias. Como se vê, nenhum 
desses fatos apresentados revela qualquer relação espúria entre a CPEM, 
as prefeituras administradas pelo PT e o próprio Partido.

Lula indicou a CPEM ao então prefeito de Campinas Jacó Bittar. 
Resposta: Tanto Lula quanto Bittar, e ainda Roberto e D ir­
ceu Teixeira negaram, em seus depoim entos à Comissão, que 

houve essa indicação.

A CPEM deu apoio financeiro à segunda Caravana'da Ci­
dadania.
Resposta: Paulo de Tarso se baseia, para esta denúncia, no diálo­

go que diz que Paulo Okamoto manteve com ele, no qual dissera que a cara­
vana não saíra em virtude dos problemas que ele levantara em São José dos 
Campos com relação ao contrato com a CPEM. Okamoto nega que tenha 
dito isso a Venceslau e não há nenhuma prova de que esse diálogo tenha 
ocorrido. A Comissão também não encontrou nenhuma prova de que a CPEM  
ou Roberto Teixeira tenham contribuído para a 2“ Caravana da Cidadania.

Paulo Okamoto o advertiu, em reunião com secretários de Fa­
zenda, em Ribeirão Preto, por ter apresentado denúncias contra 
a CPEM. Segundo Venceslau, isso demonstra a veracidade de 

sua suspeita de haver relação espúria entre a empresa e o Partido. 
Resposta: Okamoto confirmou ter feito  advertência a Venceslau, mas no 
sentido de que não deveria levantar suspeitas contra Lula na presença de 
pessoas que não eram do PT. A  Comissão considerou que Okamoto preocu- 
po-se, com esta atitude, em preservar a imagem de Lula e não de evitar que 
todos os secretários ali presentes deixassem de contratar a CPEM. Da mes­
ma forma, a Comissão não vê motivos para que tal fato  levasse à conclusão 
de que havería relação promíscua e imoral entre a CPEM e o PT.

O sistema de controle efetuado pelos DIPAMs possibilitou uma
série de ações ilegais.
Resposta: A Comissão constatou que a sistemática adotada para a 

repartição da cota-parte da arrecadação do ICMS entre os municípios -  o 
critério de valor adicionado -  deu origem a um inadequado e mal controlado 
sistema de apuração, dando margem ao surgimento de um lucrativo mercado 
de prestação de serviços contratados por municípios. Esse serviço é complexo 
e, em certos casos, singular, o que dá margem à contratação sem licitação, 
o que, porém, é controverso -  há divergências sobre a legalidade ou não da 
contratação sem licitação.

O fato de Lula morar de graça na casa de Roberto Teixeira indica que 
há relações suspeitas entre eles, uma vez que Teixeira representa a CPEM 
junto às prefeituras para obter contratos de prestação de serviços. 

Resposta: O fato de Lula morar na casa de Teixeira não qualifica qualquer violação 
a princípio ou regras éticas. Ficou provado, aliás, que a decisão de Lula residir no 
imóvel de Teixeira partiu da própria direção da campanha presidencial, por razões de 
segurança pessoal. Logo, não há qualquer possibilidade de troca de favores entre os 
dois. Para a Comissão, a permanência ou não de Lula na casa é questão de foro 
íntimo do dirigente, não cabendo a ela nada analisar ou propor.

Roberto Teixeira mantém relações com a CPEM, assumindo, em conta­
tos com municípios administrados pelo PT, a condição de seu represen­
tante. Juntamente com seu irmão Dirceu, faziam lobby junto a adminis­

trações petistas objetivando a contratação daquela empresa.
Resposta: Pelos depoimentos dos irmãos Teixeira, contraditórios em relação a se 
Roberto apresentava a CPEM às prefeituras do PT, ou se auferia ganhos em Junção 
dessa atividade, confrontados com depoimentos de pessoas ligadas a administrações 
municipais, a Comissão considerou que houve conduta pouco ética de Roberto, não 
descartando a hipótese de que ele tenha cometido abuso de conjiança, se aproveitan­
do das relações de amizade com Lula. Como agravante, há o fato de que, ciente da 
condição de empresa inidônea da CPEM, optou por defendê-la, em vez de pautar-se 
pelo interesse público e partidário. Esses fatos serão retomados quando da instaura­
ção da Comissão de Ética, na qual ele terá oportunidade de se defender.

Sua demissão da prefeitura de São José dos Campos deu-se em fun­
ção da pressão para tal exercida por Paulo Okamoto e Paulo Frateschi, 
por sua conduta com relação à CPEM.

Resposta: Em todos os depoimentos colhidos, ficou evidente que a demissão de 
Venceslau se deu em decorrência de avaliação pessoal da própria prefeita, então 
Angela Guadagnin, sem qualquer interferência de Okamoto ou Frateschi.

A direção nacional do PT foi omissa com relação à apuração de suas 
denúncias.
Resposta: A Comissão ressalta que, mesmo constatando a omissão, não há 

como fundamentar que se deu em função de ser a CPEM uma empresa que mantém 
relações espúrias com o próprio Partido. A falta de apuração das denúncias deve-se, 
de acordo com os membros da Comissão, à ausência de dejinição objetiva de regras 
e procedimentos destinados à apuração e ao julgamento de denúncias de faltas éticas 
de seus militantes e dirigentes. As investigações, inclusive as realizadas quando da 
apresentação das suspeitas de Venceslau, se deram a partir de impressões pessoais, 
ou seja, subjetivas. Inexiste, no Partido, foro específico para tal, daí a sugestão da 
Comissão para a criação de uma Ouvidoria, que teria essa finalidade.

10 A Articulação é o PFL do PT; Lula, ACM e Paulo Maluf estão no 
mesmo nível de demagogia; Zé Dirceu se calou num silêncio covarde, 
conivente; Paulo Okamoto e Paulo Frateschi são bate-paus.

Resposta: Venceslau, ao depor à Comissão, não mais se referiu aos dirigentes do 
Partido da forma pejorativa como o fez  em entrevista à imprensa. Do ponto de 
vista ético-partidário, a Comissão considerou que a postura do denunciante -  
fazendo acusações sem provas e se referindo aos dirigentes em linguagem pouco 
adequada aos padrões éticos do PT  -  expôs o Partido e seus dirigentes a uma 
situação constrangedora, razão pela qual sugere que tal comportamento seja 
avaliado em Comissão de Ética, na qual terá igualmente amplo direito ao 
contraditório e de defesa.

CPI confirma fraudes em Minas Gerais

rápidas
HOMENAGEM A RAINHA
O líder do MST José Rainha Júnior 
será homenageado dia 27 de 
agosto com o título de cidadão 
honorário pela Câmara Municipal 
de Juiz de Fora (MG). A proposta 
é de autoria do vereador petista 
Gabriel dos Santos Rocha (Biel) -  
membro do Diretório Nacional do 
Partido -  e foi aprovada por una­
nimidade no dia 14 de julho.

Vereador Biel: (032) 215-4700

REVISTA DA SAN

A Secretaria Agrária Nacional 
(SAN) lançou, no dia 21 de julho, 
a revista Espaço Rural e Políticas 
Públicas. A publicação reúne ex­
periências e ensaios das adminis­
trações petistas ligadas à área ru­
ral e visa subsidiar as administra­
ções populares e o debate acerca 
da elaboração do programa de 
governo.

SAN: (011) 224-1970

SECRETÁRIO NO CODEFAT
O secretário sindical nacional do 
PT, Delúbio Soares, assumiu no 
dia 30 a presidência do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (Codefat). Já o 
secretário sindical do Diretório 
Regional do Amazonas, Rodolfo 
Amaral, foi eleito, dia 11 de julho, 
presidente do Sindicato dos Tra­
balhadores dos Correios do Ama­
zonas e Roraima.

SSN: (011) 224-1968

PETISTA NA FENTECT
O V Congresso da Federação Na­
cional dos Trabalhadores da Em­
presa de Correios e Telégrafos 
(Fentect), realizado entre os dias 
25 e 27 de julho, escolheu sua 
nova diretoria executiva. O militan­
te do PT de Alagoas José Cicero 
Cavalcanti, conhecido como Perei­
ra do Alagoas, foi eleito secretá- 
rio-geral da Fentect.

Fentect: (061) 225-9095

NOVOS PRESIDENTES
Encontros realizados no final de 
semana de 25 a 27 de julho esco­
lheram os presidentes de onze 
Diretórios Regionais do PT. São 
eles: Joaquim Brito, em Alagoas; 
o vereador Zezéu Ribeiro, na 
Bahia; Agamenon Rodrigues do 
Prado, no Mato Grosso do Sul; o 
ex-deputado federal Valdir Ganzer, 
no Pará; o deputado estadual Luiz 
Couto, na Paraiba; o deputado fe­
deral Fernando Ferro, em 
Pernambuco; o ex-deputado esta­
dual Pedro Tonelli, no Paraná; o 
vice-prefeito de São Gonçalo, 
Domício Mascarenhas, no Rio de 
Janeiro; o ex-prefeito de Ribeirão 
Preto, Antônio Palocci, em São 
Paulo; o senador José Eduardo 
Dutra, em Sergipe; e reeleito Cláu­
dio Dailabrida, em Tocantins.

TESES PARA O 11° ENPT
É dia 5 de agosto o prazo final para 
a entrega de teses para o 11° En­
contro Nacional do Partido dos 
Trabalhadores. As teses deverão 
abordar os pontos da pauta do 
encontro: o PT, o período político 
e as eleições de 98; e a constru­
ção partidária. As teses devem ter 
no máximo 25 laudas e, no mini- 
mo, 13 assinaturas. Um mesmo 
filiado não pode assinar mais de 
uma tese. Elas devem ser entre­
gues em disquetes. Informações 
na Secretaria Nacional de Organi­
zação (Sorg), com Mõnica.

Sorg: (011) 224-1924

No dia 27 de junho, o verea­
dor paulistano José Eduardo 
Martins Cardozo, membro da 
Comissão Especial de Investiga­
ção do PT, esteve em Belo Hori­
zonte (MG), para colher depoi­
mentos sobre a contratação da 
CPEM em Ipatinga e CPI mon­
tada na Assembléia Legislativa 
daquele Estado que investigou ir- 
regularidades na revisão de 
DAMEFs (a DIPAM mineira).

O ex-secretário de Fazenda de 
Ipatinga, administrado pelo PT, 
Antônio Nahas, relatou a Car­
dozo que a CPEM conseguiu ele­
var o índice de participação do 
ICMS da cidade em 10%. Só que,

ao se verificar a metodologia para 
a revisão do índice, descobriu-se 
que a CPEM havia reinterpretado 
o conceito do que seja valor adi­
cionado, usando procedimento 
que não corresponde ao determi­
nado pelo governo do Estado. 
Ocorre que, ao se utilizar desse 
artifício, a empresa acabou por 
prejudicar outros municípios, 
porque a elevação do índice em 
um implica a redução em outro -  
principalmente se este último não 
recorre a uma empresa de con­
sultoria para proceder à revisão 
das declarações de sua cidade.

Foi o que apurou a CPI da As­
sembléia Legislativa mineira, em

1995. Instaurada a pedido do lí­
der do PT na Casa, Gilmar Ma­
chado, a CPI teve como origem 
denúncias levantadas pelo ex-se­
cretário da Fazenda de Betim 
(administrada pelo PT), Milton 
Tavares, sobre possível conluio 
entre funcionários da Secretaria 
da Fazenda estadual e a empresa 
de consultoria Tema.

Segundo Tavares relatou ao 
vereador Cardozo, também em 
27 de junho, foi descoberto que 
um funcionário da Secretaria da 
Fazenda do Estado, o coordena­
dor da Área de Assur.t»: Muni­
cipais, Aloísio Hugo M aga­
lhães,

estava associado à em presa 
Tema Consultoria, que prestou 
serviço de revisão de DAMEF 
para a prefeitura de Contagem, 
onde foi constatada fraude em 
1994.

Descobriu-se, ainda, que ou­
tras duas prefeituras mineiras; 
Congonhas e Varginha, clientes 
da Tema, tinham obtido aumen­
to extraordinário de seu valor 
adicionado entre 93 e 94. Basea­
do nesses fatos, foi aberta a 
CPI, que confirmou o conluio e 
as fraudes. Magalhães acabou 
demitido a bem do serviço pú­
blico e o esquema foi interrom­
pido.

O PT AINDA PODE GOVERNAR
C a m p o  G r a n d e  - MS

Fâlta o resultado da perícia. 
Essa custa R$ 37.000,00
Colabore com esta batalha. 

Deposite qualquer quantia no

Banco do Brasil:
Aq. 0048-5 - CC: 76.964-9

Partido dos Trabalhadores



Oposições se unem no 
ato Abra o Olho, Brasil

Fotos: Jorge Mariano

Mais de 15 mil pessoas lotam a avenida Paulista no dia 25

ato Abre o Olho, 
Brasil, dia nacional de 
mobilização contra a 
política neoliberal do 
governo federal, reali­

zado em 25 de julho, foi, segun­
do o presidente nacional do PT,

José Dirceu, a mais importante 
manifestação que a oposição já  
fez no governo Fernando 
Henrique Cardoso. “Isso mos­
tra que a  militância está dispos­
ta a lutar e que nós (a oposição) 
temos uma plataforma comum,

que é tetra, trabalho e cidada­
nia. Mostra que a unidade é o 
caminho”, comentou Dirceu.

Foram realizados atos em 12 
estados, unindo trabalhadores 
do campo e da cidade, sem-teto, 
desempregados, aposentados, 
sindicalistas e militantes dos 
partidos de oposição ao gover­
no FHC. Em São Paulo, a ma­
nifestação reuniu mais de 15 
mil pessoas na avenida Paulista, 
centro financeiro da capital. Os 
atos também foram um protesto 
contra a condenação do líder do 
MST José Rainha Júnior a 26 
anos e seis meses de prisão. “O 
mais importante desse movimen­
to é o acúmulo de forças e a ani­
mação para dar novos passos, 
como o ato em solidariedade ao 
Zé Rainha dia 16 de setembro, 
em Pedro Canário (ES), quando 
haverá o novo julgamento dele”, 
lembrou Vicente Paulo da Silva, 
o Vicentinho, presidente nacio­
nal da CUT.

A unidade também foi des­
tacada pelo presidente do Sin­
dicato dos Bancários de São 
Paulo, Ricardo Berzoini. “Eum  
momento de demonstração de 
unidade, de todos os setores que 
hoje lutam  contra o projeto 
neoliberal e an tipopu lar de 
FHC. Para a população, está 
começando a ficar claro o ou­
tro lado da moeda do Plano 
Real. As pessoas estão vendo que 
o desemprego e a perda do po­
der aquisitivo e a falta de serie­
dade das políticas públicas só vão 
provocar mais miséria e mais tra­
gédia neste país”, frisou.

José Rainha Júnior destacou 
a solidariedade entre os sem-

terra e os sem-teto. “A impren­
sa chama de oportunismo o que 
para nós é solidariedade, por­
que não sabe o que é isso. Da 
mesma forma, somos solidári­
os aos policiais que lutam pelo 
seu salário, porque vemos ne­
les o ser humano e nos unimos 
na luta contra as injustiças.” 
Para o deputado federal José 
Genoíno (PT-SP), o ato sinali­
zou que os sem-direito estão 
querendo um a nova agenda. 
“Uma agenda que trate dos pro­
blemas da reforma agrária, do 
emprego, contra a violência, 
por uma nova segurança públi­
ca. E o ato das ruas dizendo que 
o país não pode’ ficar só na 
agenda virtual”, avaliou.

Luiz Inácio Lula da Silva, 
que encerrou o ato em São Pau­
lo, acrescentou pontos à agen­
da. “Queremos também educa­
ção, uma escola pública gratui­
ta de boa qualidade, para que o 
filho do trabalhador possa dis­
putar vaga na universidade em 
igualdade de condições com o 
filho do patrão; queremos uma 
saúde pública digna, porque, 
neste país, só quem pode pagar 
um plano particular consegue 
se salvar”, disse.

Lula terminou com um reca­
do ao presidente da República. 
“Ele vai ter que deixar de ser 
prepotente e chamar o movimen­
to popular para conversar. Vai 
ter que arranjar dinheiro para a 
reforma agrária, para construir 
casas populares e para uma po­
lítica industrial que gere empre­
gos. Se quiserem nos derrotar, 
vão ter que ir às ruas nos enca­
rar de frente”, concluiu.

Caravanas do Interior se encontram com pessoal de Osasco

José Rainha e Lula representam união do campo e da cidade

Militantes fazem o enterro simbólico de Fernando Henrique

Entidades fazem convocação 
para o 3° Grito dos Excluídos
Q u e r e m o s  J u s t i ç a

7 d e  setembro/97

Os organizadores do ato 
A bra o Olho, Brasil (CUT, 
CMP -  Central de Movimen­
tos Populares MST; UMM 
-  União dos Movimentos de 
M oradia - ;  PT, PSB, PCdoB. 
PCB, PSTU, UNE, A bong, 
Conam, Pastorais Sociais da 
CNBB, entre outros) lembra­
ram aos participantes da m a­
nifestação a importância de se 
manter a mobilização para os 
eventos do 3o Grito dos Excluí­
dos, que terão seu ponto culmi­

nante no dia 7 de setembro.
O lema do Grito dos Exclu­

ídos deste ano é Q uerem os 
Justiça e Dignidade. Segundo 
o padre Luiz Bassegio, asses­
sor do Setor Pastoral Social da 
CNBB, este ano estão partici­
pando da organização do Gri­
to também a CUT, o MST e a 
CMP e há perspectiva de que 
para 1999 haja o Grito Latino- 
A m ericano ou até mundial. 
“Cada um dos organizadores 
está conversando com seus par­

ceiros latino-amencanos para 
viabilizar a ampliação do even­
to”, disse Bassegio.

Nos dias 12 a 14 de julho, 
em São Luiz (MA), houve o lan­
çamento do projeto do Grito 
Latino-Americano, durante en­
contro hispano-caribenho. Par­
ticiparam do encontro 78 pes­
soas de 14 países, que discuti­
ram a proposta de realizar, em 
1999, uma grande manifestação 
popular em prol do resgate das 
dívidas sociais e que exija o can­

celamento da dívida externa.
Neste ano, os símbolos do 

Grito serão o apito e o cartão 
vermelho. Segundo Bassegio, 
o apito significa um  sinal de 
alerta para a situação de exclu­
são social crescente e o cartão 
verm elho cham a a atenção 
para as causas da exclusão e 
expressa a vontade popular de 
expulsar a fome, o desempre­
go, a corrupção, a violência, a 
impunidade e a política eco­
nôm ica que concentra renda,

terra e poder.
A  Secretaria Nacional de 

Movimentos Populares do PT 
já  mandou para todas as ins­
tâncias do Partido informes e 
convocação para o 3o Grito 
dos Excluídos. A previsão é de 
que haja m anifestações em 
mais de 500 cidades de todo o 
País. Em São Paulo, a concen­
tra ç ã o  s e rá  na c id ad e  de 
Aparecida, onde se espera a 
presença de mais de 100 mil 
pessoas.

| Q |

JULHO

• 28 a 5 de agosto -  XIV
Festival Mundial da Juventude 
e os Estudantes.
Havana (Cuba)

• 31 a 3 de agosto -  VII
Reunião do Foro de São 
Paulo. Porto Alegre (RS)

AGOSTO

• 6 e 7 -  3o Seminário das 
Mulheres Condutoras. 
Promoção Secretaria de

Formação da CUT e Comissão 
de Mulheres do Sindicato dos 
Motoristas de São Paulo 
[Informações (011) 270-5333, 
251/254], Caraguatatuba( SP)

• 8 e 9 -  Seminário sobre 
Estratégia - segunda fase, 
organizado pela Secretaria 
Nacional de Formação Política 
do PT [Informações tel.: (011) 
223-3944, com Gezilda],
São Paulo

• 8 a 10 -  5o Encontro Nacional 
de Negros e Negras do PT 
[Infor.nações: (011) 224-1915, 
com Mesquita Bola], Instituto 
Cajamar. São Paulo

• 9 e 10 -  Reunião do Diretório

Nacional do PT. São Paulo

• 12 -  Dia Nacional de Luta 
das Mulheres Agricultoras 
contra a Violência no Campo

• 26 e 27 -  Curso de Formação 
Política do PT-Paraná - 2a 
Etapa [Informações e 
inscrições tel : (041) 323-1162]. 
Curitiba

• 27 -  Reunião da Comissão 
Executiva Nacional do PT.
São Paulo

• 28 -  Reunião do Diretório 
Nacional do PT. São Paulo

• 29 a 31 -  XI Encontro 
Nacional do PT. Rio de Janeiro

Ato mostro qvePobtem «postçôi

ON governo do Espirito S<rt

ASSINE O SEMANÁRIO

& CUPOM DE ASSINATURA
Assinatura anual: | | 1xR$ 50,00 | j  2xR$ 25,00

Cobrança bancária

Cheques nominais ao Partido dos Trabalhadores (anexos)□
Depósito bancário nominal para o Partido dos Trabalhadores 

□  Banco do Brasil S/A, Ag. 3323-5 - Barra Funda, São Pauto - SP 
C/C n° 123456-0 (envie xerox do comprovante)

Nome

Endereço

Profissão Tel

CEP Cidade Estado


